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SUGESTÕES

A Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros insta a Comissão dos 
Assuntos Externos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 
na proposta de resolução que aprovar:

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e o seu Protocolo Facultativo,

– Tendo em conta a Declaração das Nações Unidas sobre a proteção de mulheres e crianças 
em situação de emergência e de conflito armado e as Resoluções 1325 (2000) e 1820 
(2008) do Conselho de Segurança,

– Tendo em conta as diretrizes da União Europeia relativas à violência contra as mulheres e 
à luta contra todas as formas de discriminação de que são alvo,

– Tendo em conta o «Documento orientado para a ação com vista a reforçar a dimensão 
externa da UE em matéria de luta contra o tráfico de seres humanos: para uma ação da UE 
à escala mundial contra o tráfico de seres humanos»,

– Tendo em conta a Carta das Mulheres adotada pela Comissão,

– Tendo em conta a Recomendação do Comité de Ministros do Conselho da Europa sobre 
medidas de combate às discriminações com base na orientação sexual ou identidade de 
género (CM/Rec(2010)5), bem como a recomendação e a resolução da Assembleia 
Parlamentar do Conselho da Europa sobre o mesmo tema (Recomendação 1915 e a 
Resolução 1728, respetivamente),

A. Considerando que os direitos das mulheres, conforme o reconhecido pelas convenções 
internacionais e normas jurídicas, deveriam constituir sistematicamente a pedra angular de 
todas as relações bilaterais, especialmente no caso dos países terceiros com os quais a UE 
assinou acordos de associação e cooperação;

B. Considerando que a violência e/ou discriminação contra as mulheres não pode ser 
justificada por qualquer motivo político, religioso ou cultural;

C. Considerando que a expressão "violência contra as mulheres" deve ser entendida como 
qualquer ato de violência com base no género, que provoca, ou é passível de provocar, 
sofrimento ou danos físicos, sexuais ou psicológicos às mulheres, incluindo ameaças do 
cometimento desses atos, coerção e privação arbitrária da liberdade, seja na vida pública, 
seja na vida privada,

D. Considerando que, de forma inaceitável, a violência sexual sob a forma de violações 
étnicas e em massa, tráfico de seres humanos e outras formas de abuso sexual de mulheres 
e crianças continua a ser utilizada como tática de guerra pelas forças armadas nas regiões 
em conflito de todo o mundo, incluindo como "despojos de guerra", com os perpetradores 
dos atos de violência sexual a tirar proveito das situações de conflito; considerando que as 
violações em tempo de guerra foram reconhecidas pelas Nações Unidas como crime 
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contra a Humanidade e que, desde 2008, o Conselho de Segurança das Nações Unidas está 
empenhado em combater o recurso à violência sexual como tática de guerra;

E. Considerando que a importância da participação das mulheres e da perspetiva de género é 
reforçada pelo facto de que, no casos em que há um maior número de mulheres a tomar 
parte nos processos de resolução de conflitos e de construção da paz, elas desempenham 
um papel fulcral nas negociações de paz, alargando a esfera da reconstrução, reabilitação e 
consolidação da paz;

F. Considerando que continuam a ocorrer várias formas de abuso das mulheres, mas que 
esses abusos não são muitas vezes notificados, porque são perpetrados por elementos do 
círculo familiar mais próximo da vítima;

1. Congratula-se com a Carta das Mulheres adotada pela Comissão Europeia, que promove a 
igualdade de género tanto a nível europeu como internacional, e com o Plano de ação 
sobre a igualdade de género e a emancipação das mulheres no âmbito do desenvolvimento 
(2010-2015) e apela à intensificação dos esforços para a consecução dos ODM relativos à 
igualdade de género e à saúde materna;

2. Salienta, em particular, a necessidade de se promover a educação sanitária e programas 
adequados de saúde sexual e reprodutiva, que se revestem de uma enorme importância nas 
políticas de desenvolvimento e de direitos humanos da UE em relação a países terceiros;

3. Exorta a Comissão e o Conselho a certificarem-se de que as mulheres em situações de 
conflito disponham de um acesso equitativo aos sistemas públicos de prestação de 
cuidados de saúde e a uma adequada proteção ginecológica e obstétrica, tal como 
prescreve a Organização Mundial de Saúde;

4. Manifesta a sua profunda apreensão perante a tenacidade da discriminação fundada no 
género e a persistência da violência doméstica, seja nas áreas urbanas, seja nas zonas 
rurais, de múltiplos países terceiros, perante as elevadas taxas de violência sexual e de 
estupro de mulheres e de jovens do sexo feminino na África do Sul, perante a inadequação 
de determinadas investigações, que muitas vezes são obstruídas por preconceitos de 
género, perante os obstáculos colocados à avaliação dos riscos no domínio dos cuidados 
de saúde e perante os atrasos na prestação de tratamento médico às vítimas;

5. Solicita que os direitos das mulheres sejam tidos em maior consideração em todas as 
políticas externas e em todos os instrumentos financeiros, com vista ao reforço da 
integração da dimensão do género através de programas geográficos e temáticos e da 
melhoria da coordenação entre os instrumentos; considera que a igualdade entre homens e 
mulheres e a proteção dos direitos humanos das mulheres devem ser plenamente 
consagrados em todos os domínios relevantes das políticas e das ações da UE no plano 
externo, bem como no conjunto de iniciativas e programas que por elas sejam abrangidos;

6. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem ativamente nas suas políticas 
externas a não-discriminação por razões ligadas ao sexo, à raça e à origem étnica e por 
motivos de crença ou religião, deficiência, idade ou orientação sexual, inclusive por 
intermédio através do Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos 
(IEDDH);
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7. Saúda a panóplia de instrumentos adotada em 2010 pelo Grupo de Trabalho do Conselho 
sobre Direitos Humanos, que vem ajudar as instituições da UE, os países comunitários, as 
Delegações e outras entidades a reagirem de forma proativa, sempre que os direitos 
humanos das pessoas LGBT sejam violados, instando a Comissão a abordar as causas 
estruturais que levam a essas violações;

8. Reitera que os direitos das mulheres deveriam constituir uma parte importante dos 
diálogos conduzidos pela UE no domínio dos direitos humanos, bem como do diálogo 
político com os países terceiros com os quais a UE assinou acordos de cooperação ou 
associação, em conformidade com as cláusulas relativas aos direitos humanos previstas 
nesses acordos, e que a participação das mulheres deve ser ampliada, quer à mesa das 
negociações, quer na assunção de papéis ativos nos processos de transição para a paz; 
insta a Comissão e o Conselho a tomar todas as medidas necessárias em caso de violação 
dessas disposições;

9. Manifesta a sua profunda apreensão com o aumento da violência de género em muitas 
áreas do globo como um dos sintomas da crise que se vive à escala mundial e, mais 
especificamente, com o aumento do número de feminicídios (ou seja, de homicídios de 
mulheres e de jovens do sexo feminino) em alguns países da América Latina, que ocorrem 
num contexto de violência generalizada e de discriminação enraizada; condena 
veementemente todos os tipos de violência de género e o aberrante crime do feminicídio, 
bem como a impunidade prevalecente para este tipo de crimes, facto que incentiva ainda 
mais os assassinos;

10. Exorta a Comissão a definir responsabilidades de forma inequívoca em conjunto com o 
SEAE e a coordenar as ações de relevo das delegações da UE com as das embaixadas dos 
Estados-Membros nos países em causa, a fim de traduzir a Declaração da Alta 
Representante, Catherine Ashton, sobre o feminicídio em políticas concretas e dotadas de 
recursos suficientes;  requer também à Comissão que preste apoio político e financeiro ao 
trabalho levado a cabo no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos sobre a 
questão do feminicídio, contribuindo para a execução das respetivas sentenças;

11. Apoia os Estados latino-americanos no cumprimento da sua obrigação de diligenciar em 
matéria de prevenção, controlo, investigação e julgamento do feminicídio, aplicando 
sanções e ressarcindo as vítimas; insta a Comissão a proceder regularmente a uma 
abordagem desta questão no âmbito dos seus diálogos políticos, em particular dos 
diálogos em curso em matéria de direitos humanos, e a cooperar na busca de soluções 
tendentes a erradicar a violência contra as mulheres e o feminicídio no contexto das 
parcerias birregionais;

12. Urge, por conseguinte, a Comissão e o Conselho a encorajar os países terceiros a 
consagrar de forma expressa os direitos das mulheres na sua legislação, para garantir que 
esses direitos são respeitados, e a implementar políticas sensíveis à questão do género e 
mecanismos que permitam às mulheres uma maior participação na tomada de decisões 
relativamente à vida pública, seja a nível político, económico ou social;

13. Convida a Comissão a colocar a questão dos direitos das mulheres no centro das 
negociações com todos os países candidatos, sem exceção, e a lembrar às autoridades 
turcas que a gravidade persistente da violência contra as mulheres, incluindo os crimes de 
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honra, os matrimónios precoces e os casamentos forçados, continua a ser uma das 
questões decisivas no que diz respeito à Turquia; convida-a ainda a não negligenciar a 
ineficácia dos paliativos e a frouxidão das autoridades turcas quando se trata de punir 
eficazmente os criminosos, a instar o Governo turco a acelerar o processo de reformas, no 
intuito de introduzir a igualdade de género e os programas de combate à violência em 
todos os níveis do sistema educativo, e a dar formação aos funcionários públicos, à 
polícia, ao sistema judicial e à sociedade civil; convida, finalmente, a Comissão a solicitar 
à Turquia que ponha em prática políticas eficazes de prevenção, proteção e acusação e que 
demonstre a realização de progressos tangíveis no que toca ao respeito e implementação 
dos direitos das mulheres; salienta, de igual modo, que a Turquia deve respeitar e aplicar 
os compromissos assumidos a nível internacional, como os que decorrem da Convenção 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, do Programa 
de Ação do Cairo, da Plataforma de Ação de Pequim e da Declaração do Milénio das 
Nações Unidas;

14. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a abordarem a questão da violência contra as 
mulheres e a dimensão de género das violações dos direitos humanos a nível 
internacional, nomeadamente no âmbito de acordos de associação bilaterais e de acordos 
de comércio internacionais em vigor ou em fase de negociação;

15. Salienta o facto de os objetivos do diálogo político também deverem incluir a supressão 
de todas as reservas à CEDAW e a ratificação do seu Protocolo Facultativo por todos os 
Estados parceiros;

16. Reconhece o papel positivo desempenhado pelo Instrumento Europeu para a Democracia 
e os Direitos Humanos (IEDDH) na proteção dos direitos das mulheres e dos defensores 
dos direitos das mulheres e congratula-se com as campanhas de sensibilização regionais e 
temáticas, organizadas para combater os estereótipos, a discriminação e a violência 
doméstica, em conformidade com as diretrizes da UE relativas à violência contra as 
mulheres e as jovens, sobre a violência sexual contra mulheres em conflitos armados, o 
casamento precoce e forçado, a mutilação genital feminina e a participação das mulheres 
no processo democrático;

17. Convida, todavia, a Comissão a recorrer mais frequentemente ao IEDDH no combate a 
todas as formas de violência física, social e psicológica contra as mulheres, bem como a 
desenvolver medidas destinadas a reforçar os direitos das mulheres e o seu estatuto na 
sociedade;

18. Salienta a necessidade de intensificar os esforços, quer a nível de organizações de base 
quer a nível político, tendentes a eliminar a mutilação genital feminina e todas as tradições 
e práticas que causem danos às mulheres e raparigas, sublinhando o facto de que tais 
práticas constituem uma grave violação dos direitos humanos e da integridade física das 
mulheres e das jovens do sexo feminino, e exorta os Estados-Membros a apoiarem a 
iniciativa das Nações Unidas que visa instituir um dia mundial contra a mutilação genital 
feminina;

19. Apoia a generalidade das mulheres que, em todo o mundo, lutam em prol dos direitos da 
mulher, chamando particularmente a atenção para os recentes acontecimentos na Arábia 
Saudita, onde há um número crescente de mulheres que conduzem veículos e lutam pela 
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igualdade;

20. Exorta a Comissão e os Estados--Membros a reverem e melhorarem significativamente as 
disposições em matéria de igualdade de género no contexto das relações externas que 
fazem parte da proposta do novo Quadro Financeiro Plurianual, 2014-2020;

21. Exorta a Comissão a instituir um Observatório Europeu da Violência contra as Mulheres;

22. Lembra que a Diretiva 2004/81/CE do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao título 
de residência concedido aos nacionais de países terceiros que sejam vítimas de violações 
em massa, tráfico de seres humanos e outras formas de abuso sexual de mulheres e 
crianças, ou objeto de uma ação de auxílio à imigração ilegal e que cooperem com as 
autoridades competentes e a Diretiva 2009/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 18 de junho de 2009, que estabelece normas mínimas sobre sanções e medidas contra 
os empregadores de nacionais de países terceiros em situação irregular, são instrumentos 
úteis para a proteção das vítimas de tráfico e deveriam ser plenamente implementadas;

23. Destaca que a ausência do registo de crianças, especialmente de meninas, constitui o 
primeiro ato de negação dos seus direitos; convida, portanto, a Comissão a apoiar o 
registo de nascimentos onde haja necessidade nos países terceiros; realça igualmente a 
necessidade de promover o reconhecimento do direito de as mães receberem proteção e 
apoio e de cuidarem e educarem os seus filhos, bem como a necessidade de promover o 
direito das mulheres à saúde e à segurança económica;

24. Solicita que seja concedida uma maior atenção, e melhor financiamento, aos programas 
destinados a garantir o acesso de todas as raparigas à educação (tendo em mente que a 
integração das jovens no sistema educativo constitui uma das pedras angulares da 
construção de sociedades mais equitativas do ponto de vista do género), ao fomento da 
independência económica das mulheres e à redução da exploração sexual das jovens e das 
mulheres em todo o mundo;

25. Realça que o combate por um maior acesso aos direitos sexuais e reprodutivos e aos 
serviços de saúde é um importante pilar da defesa dos direitos humanos das mulheres;  
insta, neste contexto, a UE a intensificar os seus esforços para alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio no que diz respeito à melhoria da saúde materna, entre 
outros aspetos, mediante o acesso à informação, a modernos métodos de contraceção e a 
uma vasta gama de serviços de saúde reprodutiva; insiste no sentido de a Comissão 
prosseguir este objetivo em todas as suas iniciativas políticas de desenvolvimento na cena 
internacional;

26. Reconhece o papel do IEDDH e de outros instrumentos na construção da democracia em 
países terceiros e lembra que a democracia implica a plena participação das mulheres na 
vida pública, tal como demonstrado no rescaldo da Primavera Árabe e enunciado nos 
instrumentos internacionais e regionais, nomeadamente no Protocolo relativo aos direitos 
das mulheres em África apenso à Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos; 

27. Expressa o seu apoio à Comissão na área dos cuidados de saúde, nomeadamente no 
tocante à prevenção do VIH e da SIDA, e requer que a Comissão insista na necessidade de 
uma melhor educação no domínio sanitário, particularmente no caso das mulheres 
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grávidas ou que estejam a amamentar;

28. Saúda a presença de um perito em questões de género na maioria das missões de 
observação eleitoral da União Europeia (MOEUE) e a atenção dada à participação das 
mulheres nos processos eleitorais, solicitando que sejam tomadas as medidas necessárias à 
garantia da sua presença em todas as MOEUE;

29. Solicita que as conclusões dos relatórios das MOEUE sobre a participação política das 
mulheres nos processos eleitorais sejam integradas nos programas geográficos e temáticos 
relativos aos países em causa;

30. Congratula-se com a criação da ONU Mulheres e insta a UE a trabalhar em estreita 
colaboração com esta instituição a nível internacional, regional e nacional, no sentido de 
fazer aplicar os direitos das mulheres;

31. Insiste em que as mulheres devem ter o controlo dos seus direitos sexuais e reprodutivos, 
designadamente graças a um acesso à contraceção e ao aborto; assinala que o direito à 
saúde reprodutiva é um elemento integrante dos direitos humanos;  salienta que os direitos 
reprodutivos assentam no reconhecimento do direito básico de todos os casais e de todos 
os indivíduos decidirem livre e responsavelmente o número, o intervalo e a oportunidade 
dos seus filhos, disporem da informação e dos meios para o fazer e exercerem o direito de 
atingir os mais elevados padrões de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o direito 
universal a tomar decisões relativas à reprodução isentas de discriminações, coerção e 
violência (definição da OMS);

32. Apoia firmemente a inclusão de conselheiros ou elementos de contacto para as questões 
de género nas delegações europeias e nas missões desenvolvidas no quadro da Política 
Comum de Segurança e Defesa (PCSD) e solicita à Alta Representante/Vice-Presidente 
que lhes atribua os recursos e autoridade adequados;

33. Solicita o apoio específico do Instituto Europeu para a Igualdade de Género (IEIG) em 
matéria de recolha, processamento e divulgação de práticas eficazes de integração da 
dimensão do género na aplicação dos indicadores de Pequim no domínio dos direitos das 
mulheres;

34. Compromete-se a incluir de forma mais sistemática o tema dos direitos das mulheres nos 
seus debates e resoluções sobre os direitos humanos e a fazer um apelo à rede do Prémio 
Sakharov, em particular às mulheres laureadas, para que defendam os direitos das 
mulheres no mundo;

35. Solicita à Comissão que combata o aborto sexualmente seletivo, o infanticídio de bebés do 
sexo feminino e todas as outras tradições perniciosas ainda persistentes em muitas 
sociedades que promovem a imagem das filhas como um fardo e dos filhos como uma 
ajuda financeira; solicita à Comissão que utilize o seu orçamento de ajuda ao 
desenvolvimento para a consecução deste objetivo;

36. Insta a Comissão a envidar esforços no sentido de evitar uma seleção preconceituosa do 
sexo, não através de restrições do acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva e à 
tecnologia, mas empenhando-se mais ativamente no sentido de pôr cobro à discriminação 
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estrutural das mulheres e das jovens do sexo feminino, nomeadamente mediante a 
abolição de leis sexualmente discriminatórias, a capacitação das mulheres e das raparigas 
por via da educação, a conceção de políticas aplicáveis aos dotes, às heranças, ao 
financiamento da velhice e a outros aspetos ligados à segurança das pessoas, bem como 
através da regulamentação da determinação do apelido;

37. Solicita à Comissão que promova a participação ativa das ONG empenhadas na promoção 
dos direitos e das condições de vida das mulheres em todos os programas de cooperação e 
ajuda ao desenvolvimento;



PE478.445v02-00 10/10 AD\893668PT.doc

PT

RESULTADO DA VOTAÇÃO FINAL EM COMISSÃO

Data de aprovação 28.2.2012

Resultado da votação final +:
–:
0:

27
2
1

Deputados presentes no momento da 
votação final

Regina Bastos, Edit Bauer, Andrea Češková, Edite Estrela, Iratxe 
García Pérez, Sophia in ‘t Veld, Teresa Jiménez-Becerril Barrio, Nicole 
Kiil-Nielsen, Silvana Koch-Mehrin, Constance Le Grip, Astrid Lulling, 
Elisabeth Morin-Chartier, Siiri Oviir, Raül Romeva i Rueda, Joanna 
Senyszyn, Joanna Katarzyna Skrzydlewska, Britta Thomsen, Angelika 
Werthmann, Marina Yannakoudakis, Anna Záborská, Inês Cristina 
Zuber

Suplente(s) presente(s) no momento da 
votação final

Vilija Blinkevičiūtė, Kent Johansson, Christa Klaß, Kartika Tamara 
Liotard, Ana Miranda, Mariya Nedelcheva, Katarína Neveďalová, 
Antigoni Papadopoulou, Sirpa Pietikäinen


